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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO PRESENCIAL Nº 7/2015
- RESPOSTA A PETIÇÃO -

Assunto: Direito de petição – recurso intempestivo
Referência: Pregão Presencial nº 7/2015
Autor: APOIO LICITAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - ME
Demandada: Pregoeira
1. A Câmara Municipal de Belo Horizonte realizou licitação tendo por objeto o REGISTRO DE PREÇOS  para locação de veículos automotores, com e sem condutores e todos os custos necessários à execução dos serviços.
2. Realizadas as sessões com a abertura de propostas, a etapa de lances, o julgamento da proposta vencedora, abertura de documentos de habilitação e respectivo julgamento, foi o objeto adjudicado conforme publicação no Diário Oficial do Município no dia 30/9/2015.

3. Presente às duas sessões realizadas para todos os atos pertinentes ao processo, a autora da petição ora analisada não manifestou intenção de recorrer, sendo, em consequência, publicada a adjudicação do objeto licitado, tudo nos estritos termos legais.
4. Contudo, no dia 1º/10/15, a autora protocolou peça “recursal” contra a decisão da Pregoeira.
“Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:
(...)
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
(...)

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;”

5. Deixo de receber o recurso, por ser intempestivo, mas, reconhecendo o direito constitucional de petição, passamos a responder.

6. Alega a Autora, em síntese:
a) “...deverá ser revista a decisão que inabilitou/desclassificou a empresa Recorrente, permitindo que  a mesma participe regularmente da abertura dos envelopes referentes às propostas comerciais e, defira a juntada da Certidão Negativa de Débitos Tributários da Fazenda Estadual, cuja validade se estende até 29 de dezembro de 2.015.”

b) que a Recorrente “...foi inabilitada/desclassificada por descumrpimento do subitem 8.1.3, “a” do Edital.” Que “Não procede a arguição lançada pela Câmara...” e “O que ocorreu foi um mero erro material, notório, visível, involuntário de digitação, não havendo nenhuma dúvida sobre a vontade do licitante.”
Passamos, agora, à análise das alegações.

7. Começamos por ratificar o que foi escrito na ata que declarou a inabilitação da Autora:

“Ressalta a Pregoeira que não foi concedido à empresa APOIO o benefício previsto no subitem 8.3.2 do edital pelo fato de a mesma ter sido também inabilitada por motivo diverso da restrição na documentação fiscal, o que impossibilitou declarar a licitante vencedora, para os fins de aplicação do benefício em referência.”
 (grifo nosso)
8. Perceba-se que, em momento algum, foi desconsiderada a situação de a licitante estar enquadrada como microempresa, conforme declaração. Tanto que se fez a ressalva, em ata, de que não foi dado o benefício de apresentação de nova certidão, pois tal benefício está atrelado à situação de ser declarada vencedora do certame, o que não aconteceu, por ter sido inabilitada por descumprimento de outra exigência legal, diversa da restrição na documentação fiscal. Veja dispositivo legal citado pela própria Autora:
“...Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,...”
 (grifo nosso)
9.  Quanto à alegação de erro material na declaração, reiteramos que a única finalidade do documento é a negativa do emprego da mão de obra, nos termos fixados em lei.
10.  Desta forma, a declaração apresentada não cumpriu sua finalidade que seria a de negar o emprego de menores. 

11.   A se considerar que a ausência do termo “NÃO” é dispensável para entendimento do que se declarou, poderíamos afirmar que a lei que exige o documento é inócua, não sendo absolutamente necessária sua apresentação, já que se pode declarar qualquer coisa que será entendida como uma negativa.

12.  Por fim, e em consequência, não se pode apelar ao subitem 15.6 do edital, como quer a recorrente, pois, dizer que a ausência do termo “NÃO”, na declaração sobre empregar menor, não é essencial ao documento é, no mínimo, bizarro:
Ex.: “declara que emprega menor” X “declara que NÃO emprega menor”

13. Também não procede a alegação de que não poderia a Pregoeira “...rever a decisão já tomada ..”, por ter sido ultrapassada a fase de habilitação, “...com a classificação da Recorrente,...”

14.  Percebe-se, em tal alegação, uma verdadeira confusão da Autora quanto aos procedimentos de um Pregão, já que, primeiro, dá-se a classificação das licitantes, em função da proposta comercial apresentada, nada tendo relação com os documentos de habilitação.
15. A ata da sessão do dia 22/9/15, realmente explicita que os documentos de habilitação foram abertos e rubricados pelos presentes, mas não consta qualquer decisão a respeito deles, tendo sido suspensa a sessão.
“Aberto o envelope contendo os documentos de habilitação, decide a pregoeira suspender a presente sessão pública para posterior julgamento da fase de habilitação.”

16.  Apenas na reunião do dia 29/9/15 foi feito o julgamento dos documentos de habilitação, e, portanto, não ocorreu o alegado, pois não houve decisão revisada, nem tão pouco fase de habilitação ultrapassada.
17. Quanto ao pedido de cópia da gravação da sessão, temos a informar que as reuniões de licitação não possuem o serviço de gravação, apenas de confecção da ata, assinada pelos participantes e divulgada no site da Câmara Municipal.
18. Mas, de qualquer forma, a alegada retificação verbal do erro pelo representante na reunião do dia 29/09 não é suficiente para a solução do problema, assim, como a inserção de outro documento no processo não poderia ser aceito, já que a isonomia de tratamento prevê que todos os documentos devem estar dentro do envelope com os documentos de habilitação, devidamente lacrados, entregues na abertura do certame.
19. Não se trata de aclarar informação, mas de invertê-la, o que contraria o princípio de igualdade entre os participantes e não pode ser aceito pela Pregoeira.
20. Diante de todo o exposto, DECIDE, a Pregoeira, NEGAR PROVIMENTO À INTEGRA da petição e em consequência, MANTER TODOS OS ATOS PRATICADOS NO CERTAME EM REFERÊNCIA, BEM COMO O ATO DE ADJUDICAÇÃO JÁ PUBLICADO.
Divulgue-se no site da Câmara, nos termos do subitem 14.2 do edital.
Belo Horizonte, 7 de outubro de 2015.

	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	Pregoeira
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